
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

Subsecretaria-Geral de Administração

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2021 - RENOVAÇÃO LICENÇAS VEEAM BACKUP ​
O Distrito Federal, por meio da Procuradoria-Geral do Distrito Federal – PGDF, leva ao conhecimento
dos interessados que realizará licitação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, mediante as
condições estabelecidas neste Edital, consoante o regulamentado pela Lei n.º 10.520/2002, Decreto
Federal n.º 10.024/2019 e 7.174/2010, Decretos Distritais nº 26.851/2006, 35.592/2014, 36.520/2015,
37.667/2016, 38.934/2018, 40.205/2019 e, subsidiariamente, pela Lei n.º 8.666/1993, observando a
Lei Complementar n.º 123/2006, Leis Distritais 4.611/2011 e 4.770/2012, além de outras normas
aplicáveis ao objeto deste certame.

A Sessão Pública do Pregão Eletrônico será conduzida pela servidora Cleonice Neri dos Santos,
designada Pregoeira, por meio da Portaria nº 460/2020, publicada no DODF nº 228, de 04 de
dezembro de 2020, auxiliada pela equipe de apoio. O procedimento será realizada por meio do
Sistema Eletrônico COMPRASNET, de acordo com a indicação abaixo:

 

PROCESSO Nº: 020-00007833/2020-89

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global

REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário

FORMA DE EXECUÇÃO INDIRETA

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 176.033,28

MODO DE DISPUTA: ABERTO

DATA DE ABERTURA: 06/04/2021

HORÁRIO: 09h30 (nove horas e trinta minutos) horário de Brasília/DF

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras

CÓDIGO UASG: 926121

 

1 - DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a renovação de contrato(s)
de suporte básico de 16 (dezesseis) licenças de processador para Veeam Backup &
Replica�on Enterprise Edi�on para VMware vSphere, de acordo com as especificações e condições
descritas no Termo de Referência que integra o anexo I deste edital.

 

2 – DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente
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por meio eletrônico, no endereço licitacao@pg.df.gov.br.

2.1.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais à área
responsável pela elaboração do Termo de Referência.

2.2. Até três dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar o ato convocatório deste pregão, na forma eletrônica, exclusivamente pelo
endereço licitacao@pg.df.gov.br.

2.2.1. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de
Referência integrante do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis contados
do data de seu recebimento.

2.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moTvada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

2.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

2.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema
eletrônico www.gov.br/compras  e vincularão os participantes e a Administração.

 

3- DA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão parTcipar deste Pregão os interessados, pessoa fisica ou jurídica, cujo ramo de aTvidade
seja compaUvel com o objeto desta licitação, que comprovem sua qualificação na forma
estabelecida neste Edital e seus Anexos e que estejam credenciados perante o sistema eletrônico
provido pela Secretaria de LogísTca e Tecnologia da Informação do Ministério da Economia (SLTI), por
meio do sítio www.gov.br/compras.

3.1.1. A simples parTcipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos
proponentes às condições deste Edital.

3.2. Não poderão parTcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do serviço e do
fornecimento de bens a ele necessários:

3.2.1. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que uTlizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum.

3.2.2. Pessoa jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou termo de referência ou projeto execuTvo ou o qual ou da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.2.3.  Pessoa jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública,
direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como a que esteja punida com
suspensão temporária de parTcipação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal (Parecer nº 373/2018- PRCON/PGDF).

3.2.4.  Pessoa jurídica impedida de licitar e contratar com a Administração do Distrito Federal, de
que trata o art. 7º da Lei nº. 10.520/2002.

3.2.5. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País.

3.2.6. Pessoa jurídica que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial ou
extrajudicial, falência, concurso de credores, liquidação.

3.2.7. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de consTtuição e pessoas Wsicas não
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empresárias.

3.2.8. Consoante prescreve o Decreto Distrital nº. 32.751/2011, alterado pelo Decreto
37.843/2016, pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de
direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade
ou afinidade, até o segundo grau, de:

I - agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na
unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou
entidade da administração pública distrital; ou

II - agente público cuja posição no órgão ou entidade da administração pública distrital seja
hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou
licitação.

3.2.8.1 A vedação se aplica aos contratos perTnentes a obras, serviços e aquisição de
bens, inclusive de serviços terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil
e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

3.2.8.2 Entende-se por familiar o cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive.

3.2.8.3 As vedações deste item estendem-se às relações homoafetivas.

3.2.9. Direta ou indiretamente, o agente público ou dirigente da Procuradoria-Geral do Distrito
Federal.

3.2.9.1 Considera-se parTcipação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista do autor do termo de referência ou
projeto, pessoa física ou jurídica e do pregoeiro e de sua equipe de apoio com a licitante ou
responsável pelo fornecimento de bens e serviços a estes necessários.

3.2.10. O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica.

 

4 – DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a parTcipação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.gov.br/compras, por meio de cerTficado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes
a este Pregão.

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praTcados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou enTdade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaTdão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação até a data da sessão pública,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenTfique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
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momento da habilitação.

 

5– DA PROPOSTA ELETRÔNICA

5.1. A licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
concomitantemente com  os documentos de habilitação exigidos no item 11 do edital, a proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço (VALOR TOTAL DO ITEM COTADO), até a data e
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaTcamente a fase de
recebimento desses documentos, devendo DECLARAR em campo próprio no sistema:

5.1.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em
conformidade com as exigências deste edital.

5.1.2. Que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição
de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

5.1.3. Quando enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, que preenche os
requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual definidos pelo art. 3º Lei Complementar nº. 123/2006, e que está
apta a usufruir do tratamento favorecido concedido na referida Lei.

5.1.3.1. nos itens exclusivos para parTcipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

5.1.3.2. nos itens em que a parTcipação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

5.1.4. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 5º do Decreto nº 7.174/2010, caso
pretenda exercer o direito de preferência disposto no mencionado Decreto e disponha da
documentação comprobatória para tal fim, prevista neste edital.

5.1.5. Que até a data de cadastramento eletrônico da proposta, inexistem fatos impediTvos para
sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

5.1.6. Que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que se aplicável ao número de
funcionários da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.1.7. Que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.

5.2. As declarações constantes dos subitens 5.1.1 a 5.1.7 tem redação própria no sistema, cabendo
ao licitante apenas assinalar "SIM" ou "NÃO" em campo específico, a fim de informar a sua
ciência e/ou cumprimento.

5.3. A declaração falsa relaTva ao cumprimento dos requisitos previstos nesta licitação sujeitará a
licitante às sanções estabelecidas na legislação.

5.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

5.5. Até a abertura da sessão, a licitante poderá reTrar ou subsTtuir a documentação de habilitação e
a proposta anteriormente inseridas no sistema.
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5.6. Depois da abertura da sessão não serão admiTdas alterações nas propostas apresentadas,
ressalvadas apenas a redução do preço proposto e aquelas alterações desTnadas a sanar evidentes
erros formais. 

5.7. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado
após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o item 10.1.

 

6– DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1. No dia e horário, indicados no preâmbulo deste Edital, no síTo www.gov.br/compras, será
realizada a abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro.

6.2. Durante a sessão, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.3. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

6.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos
em sessão pública.

 

7– DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, moTvadamente, aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em
tempo real por todos os participantes.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

7.4. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

 

8 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. Iniciada a fase compeTTva, as licitantes que Tveram suas propostas classificadas poderão
encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico e serão imediatamente
informadas do recebimento e do valor consignado no registro de cada lance.

8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total  do item.

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úlTmo por ela ofertado e registrado no
sistema, observado o intervalo mínimo entre lances estabelecido no item 8.10.5.

8.2.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.

8.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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8.6. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos
art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme item 8.11 e subitens deste edital, seguido da
aplicação do critério estabelecido no art. 3º da Lei nº 8.248/1991, conforme item 8.12 e subitens
deste edital, e, finalmente, caso não haja licitante que atenda às duas hipóteses anteriores, será
aplicado o que prevê o § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/1993:

art. 3º (...)

§2º. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:

I - revogado

II - produzidos no País;

III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País.

V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.6.1.  Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do subitem anterior, caso não haja
envio de lances após o início da fase competitiva.

8.6.2. Na hipótese de persisTr o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas

8.7. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva
e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

8.8.  No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico
permanecer acessível às licitantes, os lances conTnuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

8.9.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisTr por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação do fato aos participantes, no sítio  www.gov.br/compras.

8.10.  Será adotado o MODO DE DISPUTA ABERTO para envio de lances, nos termos do art. 32 do
Decreto 10.024/2019.

8.10.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaTcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlTmos dois
minutos desse período.

8.10.2. A prorrogação automáTca da etapa de envio de lances, de que trata o subitem anterior
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

8.10.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a
sessão pública será encerrada automaticamente.

8.10.4. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automáTca pelo sistema, o pregoeiro
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admiTr o reinício da etapa de envio de lances, em prol
da consecução do melhor preço, mediante justificativa.

8.10.5. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances deverá ser no percentual de 5%
(cinco por cento), tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta. 
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8.11. Ultrapassada a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não Tver sido apresentada
por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de
pequeno porte, na situação de empate, assim considerada(s) aquela(s) que seja(m) iguais ou até 5%
(cinco por cento) superior(es) à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma;

8.11.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior à da licitante mais bem classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, e,
se atendidas as exigências deste edital, será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

8.11.2. Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem
classificada, na forma do subitem anterior, e havendo outras licitantes que porventura se
enquadrem na condição de empate, estas serão convocadas, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;

8.11.3. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos,
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006;

8.11.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de
pequeno porte e equiparados, que se encontrem em situação de empate, o sistema fará um
sorteio eletrônico, definindo e convocando a vencedora para o encaminhamento da oferta final do
desempate;

8.11.5. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.12. Por força do que dispõe o art. 3º da Lei nº 8.248/1991 e do Decreto Distrital nº 37.667/2016,
será assegurada a preferência na contratação para fornecedores de bens e serviços de informáTca e
automação. 

8.12.1. O exercício para o direito de preferência disposto neste item será concedido depois do
encerramento da fase de lances e após, quando for o caso, da etapa automáTca de convocação
das microempresas ou empresas de pequeno porte de que trata o item 8.11.

8.12.2. A licitante que declarar no sistema, quando do cadastro de sua proposta, que atende aos
requisitos estabelecidos no art. 5º do Decreto nº 7.174, de 2010, devendo para tanto dispor da
documentação comprobatória, será convocada pelo sistema Comprasnet a exercer o seu direito
de preferência, observada a seguinte ordem de classificação, na forma definida pelo Poder
Executivo Federal:

I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com
o Processo Produtivo Básico (PPB);

II - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e

III - bens e serviços produzidos de acordo com o PPB. 

8.12.2.1.  As microempresas e empresas de pequeno porte que atendam ao disposto nos
incisos acima terão prioridade no exercício do direito de preferência em relação às médias
e grandes empresas enquadradas no mesmo inciso. 

8.12.3. Aplicar-se-ão as regras de preferência previstas neste item com a classificação das
licitantes cujas propostas finais estejam situadas até 10% (dez por cento) acima da melhor
proposta válida, conforme o critério de julgamento, para a comprovação e o exercício do direito
de preferência.

8.12.3.1. Serão convocadas as licitantes classificadas que estejam enquadradas nas
condições previstas no subitem 8.12.2 deste Edital, seguindo a ordem de classificação,
para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor
proposta válida, caso em que será declarada vencedora do certame.
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8.12.4. Consideram-se bens e serviços de informáTca e automação com tecnologia desenvolvida
no País aqueles cujo efeTvo desenvolvimento local seja comprovado junto ao Ministério da
Ciência e Tecnologia, na forma por este regulamentada.

8.12.5. A comprovação do atendimento ao PPB dos bens de informáTca e automação ofertados
será feita mediante apresentação do documento comprobatório da habilitação à fruição dos
incentivos fiscais regulamentados pelo Decreto 5.906, de 2006, ou pelo Decreto 6.008, de 2006.

8.12.5.1. A comprovação será feita:

8.12.5.1.1. eletronicamente, por meio de consulta ao síTo eletrônico oficial do
Ministério da Ciência e Tecnologia ou da Superintendência da Zona Franca de
Manaus – SUFRAMA; ou

8.12.5.1.2. por documento expedido para esta finalidade pelo Ministério da Ciência e
Tecnologia ou pela SUFRAMA, mediante solicitação da licitante.

8.12.6. A licitante deverá encaminhar juntamente com a proposta e documentação o(s)
cerTficado(s) comprobatório(s) do atendimento da habilitação para usufruir o beneWcio da
preferência na contratação, para o qual se declarou apta, estabelecido no art. 5º do Decreto nº
7.174, de 2010.

8.12.7. Caso nenhuma empresa classificada venha a exercer o direito de preferência, seja por ter
deixado de se manifestar no sistema Comprasnet quando do cadastro de sua proposta, seja por
não ter comprovado o preenchimento dos requisitos por meio da documentação comprobatória
estabelecida no art. 7º do Decreto nº 7.174, de 2010, relacionada acima, será declarada
vencedora do certame a licitante detentora da proposta mais bem classificada, antes da
concessão da preferência para fornecedores de bens e serviços de informática e automação.

 

9 - DA NEGOCIAÇÃO

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

 

10 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

10.1. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar no prazo de duas horas a parTr da
solicitação do Pregoeiro,  por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet,
preferencialmente em arquivo único, a proposta de preços adequada ao úlTmo lance ou valor
negociado, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

10.1.1. O prazo acima poderá ser prorrogado quando solicitado e jusTficado pelo licitante  antes
do término do prazo concedido, ou por conveniência e oportunidade administraTva, sendo
justificado pelo pregoeiro.

10.2. A proposta  anexada no Sistema Comprasnet  deverá conter:

a) nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, número do CNPJ;

b) o valor unitário e total do item, em moeda nacional, com até duas casas decimais, de acordo com o
modelo constante do Anexo II deste edital, e já considerados e inclusos todos os custos necessários
tais como impostos, taxas, tributos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir

Edital PE 06/21 - VEEAM BACKUP (58393442)         SEI 00020-00007833/2020-89 / pg. 8



sobre o objeto desta licitação;

c) a descrição do objeto ofertado, acompanhada de catálogos/folhetos/encartes ou afins, contendo
a indicação do site do fabricante, se for o caso, de forma a demonstrar o atendimento às
especificações do Termo de Referência. 

d) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados
da data prevista para abertura da licitação.

e) declaração para fins de atendimento ao Decreto Distrital 39.860/2019, conforme modelo
constante do Anexo III deste edital.

10.2.1. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta e
não constar o registro de prazos divergentes dos estabelecidos, eles serão considerados como
aceitos pela licitante, ficando esta obrigada ao seu cumprimento.

10.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e documentação solicitadas,
terá sua proposta desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

10.4. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compaTbilidade do preço
ofertado com o valor esTmado, à conformidade com as especificações técnicas do objeto licitado e
com os requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos, devendo ser desclassificada de forma
motivada a que estiver em desacordo.

10.4.1. A descrição do item no comprasnet refere-se apenas à codificação do material/serviço no
sistema de dados disponível no Catálogo de Serviços e/ou Materiais - CATSER/CATMAT, devendo
ser observada, para a elaboração de proposta, a descrição detalhada do material/serviço
constante do Termo de Referência.

10.5. Para o julgamento e classificação das propostas, será adotado O CRITÉRIO DE MENOR
PREÇO GLOBAL (item único), observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações
técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições estabelecidas neste
Edital.

10.6. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do PGDF ou,
ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

10.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

10.8. Não se admiTrá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompaUveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

10.9. Será desclassificada a proposta que contenha preço manifestamente inexequível, assim
considerado aquele que seja inferior ao custo de produção, acrescido dos encargos legais, desde que
a licitante, depois de convocada, não tenha demonstrado a exequibilidade do preço ofertado.

10.10. Será desclassificada a proposta que contenha preço excessivo, assim considerado aquele que
for superior ao valor unitário e total esTmado pela Administração, constante deste Edital/Anexos, para
cada lote/item, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

10.11. Erros no preenchimento da planilha não consTtuem moTvo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja
majoração do valor total proposto.

 

11- DA HABILITAÇÃO

11.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

Edital PE 06/21 - VEEAM BACKUP (58393442)         SEI 00020-00007833/2020-89 / pg. 9



a) Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de empresa individual.

b) Ato consTtuTvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

 

11.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ.

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relaTvo ao
domicílio ou sede da licitante, perTnente ao seu ramo de aTvidade e compaUvel com o objeto
contratual;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede
da licitante.

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerTdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida ATva da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaTvos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

e) para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, cerTdão NegaTva de Débitos ou
cerTdão posiTva com efeito de negaTva, emiTda pela Secretaria de Estado de Economia do Governo
do Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser obTda através do site www.fazenda.df.gov.br.
(inteligência do art. 173, da LODF)

f) Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusTça do Trabalho, mediante a
apresentação de CerTdão NegaTva de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou posiTva com efeito de
negativa. (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011)

 

11.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta
licitação, mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove que a licitante forneceu pelo menos objeto compaUvel com o
objeto desta contratação. 

a-1) O atestado deverá comprovar o fornecimento e implantação de 8 (oito) ou mais licenças
compatíveis com o objeto licitado.

a-2) O(s) Atestado(s)  poderão ser somados para comprovação do quantitativo.

 

11.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) CerTdão NegaTva de falência, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida
pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos úlTmos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do
prazo de validade expresso na própria CerTdão. No caso de praças com mais de um cartório

Edital PE 06/21 - VEEAM BACKUP (58393442)         SEI 00020-00007833/2020-89 / pg. 10

http://www.fazenda.df.gov.br/
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 12.440-2011?OpenDocument


distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.

b) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do úlTmo exercício social, já exigíveis e
apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

b.1) as empresas consTtuídas no ano em curso poderão subsTtuir o balanço anual por balanço de
abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;

b.2) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das
seguintes fórmulas:

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG = -------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

ATIVO CIRCULANTE

LC = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE

 

ATIVO TOTAL

SG = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

b.3) Para fins de comprovação do item anterior, o licitante deverá apresentar memorial de cálculo
específico dos índices econômicos financeiros em referência, que deverá ser elaborado e assinado por
profissional habilitado.

b.4) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices
acima, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor
esTmado do lote/item que pretenda concorrer, o que corresponde a R$ 17.603,33 (dezessete mil
seiscentos e três reais e trinta e três centavos). 

 

11.5. OUTROS DOCUMENTOS

11.5.1. Declaração para fins de cumprimento do Decreto 39.860/2019 (Anexo III).

 

11.6. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

11.6.1. A licitante habilitada parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF poderá deixar de apresentar os documentos relacionados referentes à:

habilitação jurídica (item 11.1),

regularidade fiscal (item 11.2 com exceção da alínea “e” ) 

qualificação econômico-financeira (item 11.4 com exceção da alínea ”a”, e, no que se
refere a alínea “b” somente se possuir índices de LG e LC e SG superiores a 1 um, caso
contrário deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por
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cento) do valor estimado do item que pretenda concorrer, constante do Anexo I.

11.6.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

11.6.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024/2019.

11.6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas contado a
partir da solicitação do pregoeiro, sob pena de inabilitação.

11.6.5. Considerando o disposto no art. 97, caput e parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, será
realizada pelo Pregoeiro consulta quanto à existência de registro impediTvo ao direito de
parTcipar em licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública no módulo SICAF do
sistema SIASG e na Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, disponível no endereço
eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, sem prejuízo da verificação por outros meios.

11.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.

11.8. À microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar a comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista com alguma restrição, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame,
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais cerTdões negaTvas ou posiTvas com
efeito de certidão negativa. 

11.9. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao
Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.10. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em subsTtuição aos
documentos requeridos neste Edital e seus anexos.

11.11. Os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número
de inscrição no CNPJ.

11.12. Todos os documentos deverão estar em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ da
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emiTdos
somente em nome da matriz e os atestados de capacidade técnica, que podem ser apresentados tanto
em nome da matriz e/ou em nome da filial.

11.13. As cerTdões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida
pelo Órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão
pública deste Pregão, exceto os documentos que se desTnam a comprovação da qualificação
econômico-financeira e qualificação técnica.

11.14. O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo as licitantes atenderem às
solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

11.15. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento dos requisitos de habilitação
estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a licitante será inabilitada.
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11.16. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o
Pregoeiro, examinará a proposta subseqüente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até
a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.  

11.17. Constatada a oferta de menor preço global e o atendimento pleno às exigências fixadas neste
edital, a licitante será declarada vencedora.

 

12 – DO RECURSO

12.1. Declarada a vencedora, será aberto o prazo de 30 minutos, durante o qual qualquer licitante
poderá, de forma imediata e moTvada e em campo próprio do sistema comprasnet, manifestar sua
intenção de recurso.

12.1.1. A falta de manifestação imediata e moTvada da licitante importará na decadência desse
direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

12.1.2. Havendo manifestação, o Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou,
motivadamente, rejeitando-a por ausência de algum pressuposto de admissibilidade.

12.1.3. A licitante que Tver sua intenção de recurso aceita, deverá registrar as razões do recurso,
em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde
logo, inTmadas para, se for o caso,  apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual
prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente.

12.2. O recurso não acolhido pelo Pregoeiro será apreciado e decidido pela autoridade superior.

12.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insusceUveis de
aproveitamento.

12.4. Dos atos da Administração cabem:                                                                                                    

12.4.1. Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da inTmação da decisão relacionada com
o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

12.4.2. Pedido de reconsideração, de decisão do Procurador-Geral do Distrito Federal, conforme o
caso, na hipótese do Inciso IV, do art. 87 da Lei nº 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da
intimação do ato.

 

13– DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em
que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

13.2. A homologação deste Pregão compete ao Subsecretário Geral de Administração da Procuradoria-
Geral do Distrito Federal.

13.3. O objeto deste Pregão será adjudicado à(s) licitante(s) vencedora(s) PELO MENOR
PREÇO GLOBAL (item único).

 

14- DO INSTRUMENTO CONTRATUAL: GARANTIA, VIGÊNCIA E REAJUSTE 

14.1. O prazo para assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis contados a parTr da
inTmação do adjudicatário, podendo ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela Administração.

14.1.1.  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, outro licitante poderá ser convocado,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
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respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 49 do Decreto Federal
10.024/2019.

14.2. O contrato terá vigência de 38 (trinta e oito) meses, contados da sua assinatura, com eficácia a
parTr de sua publicação, compreendendo prazos de entrega, procedimentos de recebimento fixados e
pagamento, bem como da garanTa e assistência técnica de 36 (trinta e seis meses), onde neste caso,
iniciar-se-á a contagem a partir do recebimento definitivo do objeto. 

14.3. Os preços serão fixos e irreajustáveis.

14.3.1. Na eventual ocorrência de aumento quanTtaTvo do objeto, até o limite de 25% previstos
em lei, poderá ser concedido reajuste, desde que observado o prazo não inferior a 1 ano a contar
da data limite para apresentação das propostas ou do orçamento a que ela se referir.

14.3.2. Na hipótese de reajuste, este será concedido com base no índice do IPCA, nos termos do
art. 3º do Decreto nº 37.121/2016 apurado durante o período ou aquele que vier a substituí-lo.

14.4. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital.

14.5. Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da adjudicatária a prestação de
garanTa no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do montante do contrato, mediante uma das
seguintes modalidades: 

I - caução em dinheiro ou em Utulos da dívida pública, devendo estes ter sido emiTdos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004)

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94)

14.5.1. O adjudicatário convocado deve apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contado da data da entrega da via do contrato assinada, comprovante de prestação de garanTa
no valor e nas condições descritas neste Edital.

14.5.2. A garanTa somente poderá ser levantada após o cumprimento integral de todas as
obrigações contratuais assumidas e a extinção do Contrato;

14.5.3. A garanTa ficará reTda no caso de rescisão contratual por responsabilidade da
Contratada, até a definiTva solução das pendências administraTvas ou judiciais que porventura
existam.

14.5.4. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garanTa
exigida será considerada inexecução do Contrato, implicando na imediata anulação da Nota de
Empenho emiTda e ensejará a rescisão Contratual, nos termos do inciso I do art. 78 da Lei nº
8.666/93.

14.6. Por ocasião da assinatura do contrato/emissão da Nota de Empenho, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser manTdas pela
licitante durante a vigência do contrato.

14.7. Farão parte integrante do contrato este Edital e seus Anexos, a proposta apresentada pela
licitante vencedora.

14.8. O contrato poderá ser alterado, com a devida jusTficaTva prévia, na ocorrência de quaisquer
fatos estipulados no Art. 65 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

14.9. O contrato poderá ser rescindido, conforme as disposições dos arTgos 77 a 80 da Lei nº 
8.666/93.
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14.10. Incumbirá à contratante providenciar a publicação resumida do instrumento do contrato e de
seus eventuais termos aditivos, no Diário Oficial do Distrito Federal.

 

15– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1.  Conforme estabelecido no Termo de Referência.

 

16– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência.

 

17– DO RECEBIMENTO

17.1 O objeto contratado será recebido por servidor ou comissão designados pela autoridade
competente, mediante Termo Circunstanciado, na forma estabelecida no Termo de Referência.

17.2. O recebimento provisório ou definiTvo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

17.3. Se a Contratada deixar de entregar o objeto/prestar os serviços, dentro do prazo e condições
estabelecidas sem jusTficaTva por escrito e aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades
impostas neste Edital.

 

18– DO PAGAMENTO

18.1. Para efeito de pagamento, a PGDF consultará os síTos oficiais dos órgãos e enTdades emissores
das certidões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerTdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
ATva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaTvos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

b) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

c) CerTficado de Regularidade do Fundo de GaranTa por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusTça do Trabalho, mediante a
apresentação de CerTdão NegaTva de Débitos Trabalhistas – CNDT. ( Lei nº 12.440, de 7 de julho
de 2011)

18.1.1. Havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos síTos oficiais dos órgãos
e enTdades emissores das citadas cerTdões, o pagamento ficará condicionado à apresentação,
pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

18.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a parTr da data de apresentação da
Nota Fiscal/Fatura, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de
pagamento.

18.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efeTvo pagamento
de acordo com variação pro rata tempore do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo– IPCA.
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18.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

18.5. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos,
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de
Brasília S/A - BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que
desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no
DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

18.5.1. Excluem-se das disposições do caput deste item:

I. - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

II. - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos
que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em insTtuições bancárias
indicadas nos respectivos documentos;

III. - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

18.6. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução NormaTva
RFB nº 1234/2012.

18.7. A retenção dos tributos não será efeTvada caso a licitante apresente junto com sua Nota
Fiscal/Fatura a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos
e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –SIMPLES.

18.8. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília
S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou representação
no Distrito Federal, junto ao banco indicado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data de
apresentação pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após o atestado da
fiscalização da PGDF.

18.9. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de
sua apresentação.

18.10. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que moTvaram a rejeição, deverão ser
reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

18.11. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, moTvada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

 

19 – DAS SANÇÕES

19.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garanTda a prévia defesa, ficam sujeitas às sanções estabelecidas no Decreto nº 26.851/2006 e
alterações posteriores, bem como no art. 49 do Decreto 10.024/2019.

 

20– DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1. Unidade Orçamentária: 120901 – Fundo Procuradoria-Geral do Distrito Federal

20.2.  Programa de Trabalho: 03.126.8203.1471.0034

20.3.  Natureza da Despesa:  44.90.39

20.4.  Fonte:  320
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21– DA DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. A PGDF poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, perTnente e suficiente para jusTficar tal conduta, devendo
anulá-lo por ilegalidade, de oWcio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

21.1.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

21.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.

21.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão, promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação.

21.3. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação. Em caso de suspensão da sessão para saneamento, esta só será
retomada no prazo mínimo de 24 horas. (art. 47 do Dec. nº 10.024/2019)

21.4.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PGDF.

21.5. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da
licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação
e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação. (Parágrafo 2ª do art. 2º do Dec. nº 10.024/2019)

21.7. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei n.º
8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º). No caso de eventual alteração contratual a Administração deverá
apresentar a devida justificativa prévia.

21.8. Nos termos da Lei Distrital 6.679/2020, a vencedora da licitação deverá apresentar comprovação
ou o compromisso de adoção de mecanismos para garanTr a equidade salarial entre homens e
mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, e com grau de instrução iguais ou
equivalente. (Parecer 761/2020 - PGCONS/PGDF)

21.9. Nos termos da Lei Distrital 4.799/2012, a vencedora da licitação deverá oferecer plano de saúde
a seus funcionários, de acordo com regulamentação específica da Agência Nacional de Saúde
Suplementar. (Parecer 761/2020 - PGCONS/PGDF)

21.10. Nos termos da Lei Distrital 5.757/2016, a vencedora da licitação deverá observar o Programa de
Estratégias para a inserção dos dependentes químicos no mercado de trabalho, com reserva mínima
de 1% do total de vagas nos contratos de qualquer natureza do Governo do Distrito Federal. (Parecer
761/2020 - PGCONS/PGDF)

21.11. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da
PGDF.

21.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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21.13. Nos termos do arTgo 1º da Lei Distrital nº 5.061/2013, c/c o arTgo 7º, inciso XXXIII, da
Constituição Federal, é estritamente vedado o uso de mão de obra infantil.

21.13.1. O uso ou o emprego da mão de obra infanTl poderá consTtuir moTvo para a rescisão do
contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

21.14. Durante a execução do contrato fica vedado o uso de conteúdo discriminatório: contra a mulher,
que incenTve a violência ou que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou qualquer outro
que represente qualquer Tpo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições
de vulnerabilidade, sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis, nos termos do que dispõe a Lei 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital
38.365/2017. 

21.15. O foro para dirimir questões relaTvas ao presente edital será o de Brasília – DF, com exclusão
de qualquer outro.

21.16. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, por meio do
Telefone: (61) 3342-1086, bem como pelo e-mail licitacao@pg.df.gov.br.

21.17. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto nº 34.031/2012, publicado no DODF de 13/12/2012
p 5.)

 

22– DOS ANEXOS

22.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

ANEXO I  - Termo de Referência

Anexo I do TR –  Modelo de Termo de Confidencialidade

ANEXO II - Modelo de Proposta

ANEXO III - Modelo Declaração para fins de cumprimento do Decreto 39.860/2019

ANEXO IV - Minuta do Contrato

ANEXO V - Cópia do Decreto Distrital 26.851/2006 (Penalidades)

 

 

Brasília, 22 de março de 2021.

 

Cleonice Neri dos Santos

Pregoeira

 

 

 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2021 - RENOVAÇÃO LICENÇAS VEEAM BACKUP ​
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – TR

 

1. INTRODUÇÃO
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O presente Termo de Referência tem por objeTvo descrever os elementos necessários e
suficientes, com nível de precisão adequado, para subsidiar o processo licitatório. Seu conteúdo
especifica a solução de tecnologia da informação a ser licitada e as condições de contratação.

Trata-se de contratação de empresa para renovação de contrato(s) de suporte básico de
16 (dezesseis) licenças de processador para Veeam Backup & Replica�on Enterprise
Edition para VMware vSphere, visando atender as necessidades da Procuradoria-Geral do Distrito
Federal – PGDF.

 

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa para renovação de contrato(s) de suporte básico de 16
(dezesseis) licenças de processador para Veeam Backup & Replica�on Enterprise
Edition para VMware vSphere – de acordo com as condições estabelecidas neste Termo Referência
(TR).

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO

3.1. Este Planejamento da Contratação foi elaborado à luz dos dispositivos legais, a saber:

3.1.1. Lei nº 8.666/1993 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da ConsTtuição Federal, insTtui
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;

3.1.2. Lei nº 10.520/2002 – InsTtui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da ConsTtuição Federal, modalidade de licitação
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;

3.1.3. Instrução NormaTva SLTI nº 04/2014 – Dispõe sobre o processo de contratação de
Soluções de Tecnologia da Informação pelos órgãos integrantes do Sistema de Administração dos
Recursos de Informação e Informática (SISP) do Poder Executivo Federal.

3.1.4. Decreto nº 37.667/2016 DF - Dispõe sobre a contratação de bens e serviços de
Tecnologia da Informação no âmbito da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal, e dá
outras providências.

3.1.5. Decreto nº 7.174/2010 – Regulamenta a contratação de bens e serviços de informáTca
e automação pela administração pública federal, direta ou indireta, pelas fundações insTtuídas ou
mantidas pelo Poder Público e pelas demais organizações sob o controle direto ou indireto da União;

3.1.6. Nota Técnica nº 01/2008 – SEFTI/TCU – Estabelece o conteúdo mínimo do Projeto
Básico ou Termo de Referência para contratação de serviços de Tecnologia da Informação – TI;

3.1.7. Nota Técnica nº 02/2008 – SEFTI/TCU – Estabelece o uso do pregão para aquisição de
bens e serviços de Tecnologia da Informação;

3.1.8. Decreto nº 39.453/2018 – Regulamento a Lei Distrital 5.525/2015 que estabelece que
em compras e contratações de bens e serviços, qualquer que seja modalidade de licitação, o valor a
ser pago não seja superior à media de preços do mercado no âmbito do Distrito Federal.

 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

4.1. A Procuradoria-Geral do Distrito Federal - PGDF é um órgão do Poder ExecuTvo
vinculado ao Governador do Distrito Federal, cabendo-lhe a representação judicial e a consultoria
jurídica do Distrito Federal, como atribuições privaTvas dos Procuradores do Distrito Federal, na forma
do art. 132 da Constituição Federal;
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4.2. A PGDF é equiparada para todos os efeitos, às Secretarias de Estado, e tem por
finalidade exercer a advocacia pública, cabendo-lhe, ainda, prestar a orientação normaTva e a
supervisão técnica do sistema jurídico do Distrito Federal. Compete, também, ao órgão:

a) representar o Distrito Federal judicial e extrajudicialmente;

b) zelar pelo cumprimento, na Administração Pública Direta e Indireta, das
normas das decisões judiciais e dos pareceres jurídicos da PGDF;

c) orientar sobre a forma de cumprimento de decisões e pedidos de extensão
de julgados relacionados com a Administração Direta do Distrito Federal;

d) efetuar a cobrança judicial da dívida do Distrito Federal;

e) promover a uniformização da jurisprudência administraTva e a compilação
da legislação do Distrito Federal.

4.3. Em relação à gestão de tecnologia da informação, os princípios e fundamentos
formulados pela PGDF têm como sustentação a correta uTlização de recursos de infraestrutura e para
isso existe a necessidade de um aporte tecnológico capaz de manter a confidencialidade,
a integridade, a disponibilidade e a autenTcidade das informações criando assim um ambiente fácil
para o trabalho diário dos colaboradores da insTtuição, estando claramente definido em seus
objetivos estratégicos a necessidade de adequação da infraestrutura do parque tecnológico.

4.4. Para aTngir esses objeTvos, a PGDF vem buscando, de forma racional e persistente,
obter melhor emprego de seus recursos visando aTngir a eficácia e eficiência de suas ações. A
estrutura tecnológica da PGDF encontra-se em constante crescimento e expansão, moTvados
principalmente pelo crescente volume de dados e um aumento considerável na quanTdade de
aplicações e recursos ofertados pelo Comitê Gestor de Tecnologia da Informação, tornando-se
imprescindível que a mesma esteja disposta de forma estável. Ressalta-se que a estrutura lógica da
PGDF encontra-se em constante crescimento e expansão, moTvados principalmente pelo crescente
volume de dados e o aumento considerável na quanTdade de aplicações e recursos ofertados pelo
Comitê Gestor de Tecnologia da Informação e a Subsecretaria-Geral de Tecnologia da Informação,
tornando-se imprescindível que a mesma esteja disposta de forma estável.

4.5. O procedimento de backup (cópia de segurança) consiste na cópia de dados de um
disposiTvo de armazenamento a outro com a possibilidade de restauração dos dados originais. A
perda dos dados pode ser ocasionada por apagamentos acidentais, intencionais ou por corrupção.

4.6. Considerando-se a necessidade de automação da tarefa de cópia e/ou recuperação dos
dados, faz-se necessária a uTlização de uma ferramenta que possibilite o gerenciamento de tais
operações. A solução atualmente uTlizada foi adquirida em licitação ocorrida no ano de 2017 (dois mil
e dezessete) - licenças adicionais e suporte à solução. Em virtude do vindouro encerramento do
suporte à solução e consequente impossibilidade de atualização de versões e obtenção de assistência
técnica, verificou-se a necessidade de renovação do(s) contrato(s) de suporte técnico especializado da
mesma;

4.7. A jusTficaTva da contratação de um suporte técnico especializado (do fabricante
do logiciário (so!ware)) decorre da necessidade de suporte altamente qualificado e
da conUnua necessidade de aplicação de patches e fixes de correção (de código), service packs, novas
versões de manutenção geral, versões de determinadas funcionalidades, releases e builds, e o acesso
a base de conhecimento do fabricante e documentação atualizada – normalmente disponibilizadas no
síTo do fabricante. Tais recursos podem impactar na segurança do ambiente e em diversos custos
operacionais. Como se trata de uma contratação eventual, a jusTficaTva encontra respaldo no art. 7º,
§ 5º da Lei nº 8.666/93.
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5. DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIOS

5.1. A parTcipação de consórcios no certame está fundamentada no poder da Administração
(art.33 da Lei 8.666/1993) e tem como objeTvo a realização de um certame transparente e seguro ao
interesse público. Vale ressaltar que essa atuação deverá ser necessariamente exercida por empresas
capacitadas para executar tal objeto;

5.2. Importante salientar que é permiTda a união de empresas em consórcio quando o
objeto exigir alta complexidade e possuir relevante vulto. O objeTvo nesse caso seria inibir a
parTcipação isolada de empresas com condições de sozinhas, atenderem todos os requisitos de
habilitação exigidos no edital;

5.3. Dito isso, resta-nos destacar que o objeto desta licitação não possui valor expressivo,
tão pouco é caracterizado como altamente complexo, moTvo pelo qual não será permiVda  a
participação de consórcios no certame.

 

6. DO PARCELAMENTO DO OBJETO

6.1. A adjudicação do certame para um único fornecedor visa resguardar a efeTvidade do
processo de aquisição, bem como garanTr, a conTnuidade do provimento de suporte de infraestrutura
tecnológica da PGDF;

6.2. Na contratação visada por esta insTtuição, o objeto deverá ser disposto em um único
item, conforme a descrição contida no tópico 8.2 – Descrição;

6.3. Não obstante a solução ser composta por um único item, deve-se levar em consideração
as peculiaridades de um contrato de suporte básico de logiciário (software), sua manutenção ao longo
da duração da contratação e a situação do mercado fornecedor;

6.4. A contratação de um fornecedor especializado garante a correta prestação de
obrigações, dentro dos níveis de serviço especificados pela PGDF;

6.5. Os diversos fornecedores especializados que disponibilizam contrato(s) de suporte
básico para Veeam Backup & Replica�on Enterprise Edi�on para VMware vSphere, possuem
a capacidade de executar os serviços de sustentação. A disposição em um único item não impede a
ampla parTcipação dos licitantes, uma vez que tal práTca é amplamente uTlizada pela Administração
Pública;

6.6. Desse modo, não seria aconselhado o parcelamento do objeto, uma vez que a execução
por fornecedores diferentes, não parceiros de negócio, inviabilizaria a efeTvidade dos resultados
pretendidos.

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto em virtude dos
padrões de níveis de serviço requisitados, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação
de penalidade previstas neste Termo de Referência;

7.2. A comercialização do suporte técnico do fabricante do logiciário (software) não
caracteriza subcontratação.

 

8. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

8.1. ConsTtui objeto desta licitação a renovação de contrato(s) de suporte básico de
dezesseis licenças de processador para Veeam Backup & Replica�on Enterprise Edi�on para VMware
vSphere por um período de mínimo de 36 (trinta e seis) em regime 12x5 (doze horas por dia x
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cinco dias da semana);

8.2. Descrição:

8.2.1. Deverá fornecer renovação de contrato(s) de suporte básico – do fabricante – por um
período de mínimo de 36 (trinta e seis) em regime 12x5 (doze horas por dia x cinco dias da semana).

 

Item Bem/Serviço Qtd./Un.

1. Suporte básico para Veeam Backup & Replication Enterprise Edition 16 (CPU sockets)

 

9. MODELO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO DE BENS

9.1. Atualização do(s) Contrato(s) de Suporte Básico

9.1.1. O(s) Contrato(s) de Suporte Básico – Veeam Backup & Replica�on Enterprise
Edition para VMware vSphere para o cliente Procuradoria-Geral do Distrito Federal – deverá(ão) ser
renovado(s) por um período de mínimo de 36 (trinta e seis) em regime 12x5 (doze horas por dia x
cinco dias da semana).

9.2. Garantia e Suporte Técnico

9.2.1. A garanTa deverá considerar o período mínimo de 36 (trinta e seis) meses contados a
partir da data de recebimento definitivo e contemplar a prestação dos seguintes serviços:

9.2.1.1. Atualização de versão do logiciário (software);

9.2.1.2. Acesso ao síTo do fabricante (por intermédio de usuário/senha) para
o download de patches e fixes de correção (de código), service packs, novas versões de manutenção
geral, versões de determinadas funcionalidades, releases e builds, documentação atualizada e o
acesso a base de conhecimento do fabricante.

9.2.2. A modalidade de atendimento deverá ser em regime 12x5 (doze horas por dia x
cinco dias da semana), de segunda a sexta-feira – é considerado dia úTl aquele com expediente
normal na PGDF;

9.2.3. A garanTa e o suporte técnico deverão ser fornecidos contra defeitos de sogware sem
custos além daqueles constantes da proposta de preço e pelo prazo de garantia ofertado;

9.2.4. A abertura de chamados consisTrá em esclarecimento de dúvidas, orientação no uso
do logiciário (software), configuração do(s) produto(s), solução de problemas, dentre outras
solicitações;

9.2.5. A abertura de chamados poderá ter origem em decorrência de configuração
e instalação/desinstalação de funcionalidades ou outro problema detectado pela equipe técnica da
PGDF;

9.2.6. As aTvidades relacionadas ao suporte técnico devem ser realizadas por meio de contato
telefônico e/ou troca de mensagens eletrônicas. Os chamados poderão ser atendidos de forma
remota;

9.2.7. As aTvidades relacionadas ao suporte técnico devem ser realizadas por
profissionais certificados pelo fabricante;

9.2.8. Em todas as aTvidades relacionadas ao suporte técnico deverá ser empregada a língua
portuguesa falada e escrita do Brasil. Serão admitidas as seguintes exceções a esta exigência:

9.2.8.1. O uso de termos técnicos em inglês, por meio de contato telefônico e/ou troca de
mensagens eletrônicas;

Edital PE 06/21 - VEEAM BACKUP (58393442)         SEI 00020-00007833/2020-89 / pg. 22



9.2.8.2. O acesso a síTos com conteúdo na língua inglesa, para consulta a bases de
conhecimento ou download de componentes do logiciário (software).

9.2.9. A garanTa e o suporte técnico deverão ser fornecidos por intermédio dos seguintes
canais de atendimento para abertura dos chamados:

9.2.9.1. Sítio na internet e telefone (preferencialmente 0800) ou;

9.2.9.2. Sítio na internet e call center.

9.2.10. O Sítio na internet deverá permitir acompanhar os chamados de suporte técnico;

9.2.11. O SíTo na internet deverá possuir informações relacionadas ao histórico do(s)
atendimento(s);

9.2.12. Deverão ser considerados os seguintes prazos e níveis de severidade para os chamados
de suporte técnico:

 

Severidade Descrição
Tempo para

Solução

Severidade
1 (um)

Impacto crítico sobre o negócio. Quando ocorre a perda ou paralisação de
serviços relevantes prestados pela PGDF ou atividades exercidas pela mesma,
configurando-se como situação de emergência. Uma solicitação de serviço de
Severidade 1 (um) pode possuir uma ou mais das seguintes características:

Dados corrompidos;
Uma função crítica não está disponível;
O sistema se desliga repentinamente causando demoras excessivas e
intermitências para utilização de recursos;
O sistema falha repetidamente após tentativas de reinicialização.

2 (duas)
horas

comerciais*

Severidade
2 (dois)

Impacto significativo sobre o negócio. Problema grave, prejudicando a operação
do sistema. Quando se verifica uma grave perda de funcionalidades em
programas ou sistemas da PGDF, inexistindo alternativas de contorno, sem, no
entanto, interromper em sua totalidade a prestação do serviço;

8 (oito)
horas

comerciais*

Severidade
3 (três)

Pouco impacto sobre o negócio. Problemas que criam algumas restrições a
operação do sistema. Quando se verifica uma perda de menor relevância de
funcionalidades em programas ou sistemas da PGDF, causando apenas
inconveniências para a devida prestação dos serviços pela PGDF;

12
(doze) horas
comerciais*

Severidade
4 (quatro)

Dúvidas que não afetam a operação do sistema. Quando se verifica como
necessária a prestação de informações, aperfeiçoamentos ou esclarecimentos
sobre documentação ou funcionalidades de programas, porém sem prejudicar
diretamente a operação dos programas ou sistemas da PGDF.

24 (vinte e
quatro)
horas

comerciais*
*horas comerciais são definidas no período compreendido entre segunda a sexta-feira, das oito às vinte horas (UTC – 3)

9.3. Os serviços serão fornecidos preferencialmente por meio remoto, conforme
estabelecidos neste Termo de Referência.

10. GESTÃO CONTRATUAL

10.1. Papéis e Responsabilidades

10.1.1. Para a execução do ajuste será adotado o método de trabalho baseado no conceito de
delegação de responsabilidades. Esse conceito define o CONTRATANTE como responsável pela gestão
do contrato e pela verificação da conformidade do(s) produto(s) e/ou serviço(s) aos padrões de
qualidade exigidos e a CONTRATADA como responsável pela entrega do(s) produto(s) e/ou serviço(s)
de acordo com as especificações constantes do item 8 (oito) do presente Termo de Referência;
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10.1.2. A execução do objeto contratado pressupõe a existência dos seguintes papéis e
responsabilidades:

10.1.2.1. Gestor do Contrato: servidor designado pelo CONTRATANTE para coordenar e
comandar o processo de gestão e fiscalização da execução contratual;

10.1.2.2. Fiscal Técnico do Contrato: servidor da área de Tecnologia da Informação designado
pelo CONTRATANTE para a fiscalização técnica da execução contratual e pela verificação dos
resultados pretendidos;

10.1.2.3. Fiscal Administrativo do Contrato: servidor da área AdministraTva designado pelo
CONTRATANTE para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administrativos;

10.1.2.4. Preposto: funcionário representante da CONTRATADA, responsável por acompanhar a
execução do contrato e por atuar como interlocutor principal junto ao CONTRATANTE, incumbido de
receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administraTvas
referentes ao cumprimento contratual.

10.2. Deveres e Responsabilidades do CONTRATANTE

10.2.1. Designar servidor ou comissão de servidores para acompanhar e fiscalizar o
cumprimento do ajuste, assim como para atestar a execução do objeto;

10.2.2. Receber o objeto contratado e atestar a Nota Fiscal/Fatura, desde que atendidas todas
as exigências e especificações para o(s) item(ns), constante(s) do presente Termo de Referência e do
Instrumento Convocatório;

10.2.3. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal
devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do ajuste;

10.2.4. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela
credenciada;

10.2.5. Informar à CONTRATADA, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
ajuste;

10.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos perTnentes, que venham ser solicitados
pelos empregados da CONTRATADA ou por seu preposto;

10.2.7. PermiTr, dentro das normas internas, o acesso dos empregados da CONTRATADA às
suas dependências, para o fornecimento do(s) produto(s) e prestação do(s) serviço(s);

10.2.8. Cumprir e fazer cumprir o disposto no presente Instrumento e no Edital, exercendo a
fiscalização do fornecimento do objeto;

10.2.9. Efetuar a conferência do(s) produto(s) entregue(s), verificando sua conformidade com
as condições exigidas no presente Termo de Referência e com a proposta técnica apresentada pela
CONTRATADA.

10.3. Deveres e Responsabilidades do CONTRATADA

10.3.1. Prestar os fornecimentos com eficiência e presteza, dentro dos padrões exigidos pela
Administração;

10.3.2. Efetuar a entrega do(s) produto(s) dentro do prazo esTpulado e de acordo com as
características exigidas no presente Termo de Referência e com a proposta técnica apresentada;

10.3.3. Efetuar a instalação e configuração do(s) produto(s) em conformidade com o exigido
pela CONTRATANTE e também dentro do prazo estipulado;

10.3.4. Assumir a responsabilidade pelo transporte e entrega do(s) produto(s) no local indicado
pela CONTRATANTE;
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10.3.5. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto especificado no presente Termo de
Referência, no Edital e seus Anexos, utilizando-se de empregados treinados e devidamente habilitados
para sua execução;

10.3.6. Efetuar a realização da instalação e configuração com qualidade, em conformidade com
o exigido pela CONTRATANTE e também dentro do prazo estipulado;

10.3.7. Prestar o serviço de garanTa durante o período esTpulado, respeitando as condições
descritas no respectivo tópico;

10.3.8. Portar-se adequadamente nas dependências da CONTRATANTE;

10.3.9. Não causar qualquer dano à estrutura física da CONTRATANTE;

10.3.10. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto contratado, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido
pela CONTRATANTE;

10.3.11. Ressarcir a CONTRATANTE por quaisquer danos ou prejuízos causados à Administração,
por sua culpa ou dolo, em decorrência da execução do objeto contratado, nos termos do art. 70 da Lei
nº 8.666/1993;

10.3.12. Executar diretamente o objeto contratado, não sendo admiTda a transferência de
responsabilidades para terceiros ou subcontratações não autorizadas pela CONTRATANTE, conforme
inciso VI, do art. 78, da Lei nº 8.666/93;

10.3.13. Manter sigilo (ANEXO III – MODELO DE TERMO DE CONFIDENCIALIDADE), sob pena de
responsabilidade civil, penal e administraTva, sobre todo e qualquer assunto de interesse do
CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto, devendo
orientar seus empregados nesse sentido;

10.3.14. Acatar as orientações do Gestor/Fiscal do contrato ou de seu subsTtuto legal,
sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e
atendendo às reclamações formuladas;

10.3.15. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas no
procedimento licitatório, além de sujeitar-se a outras obrigações previstas no Código de Proteção e
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de Direito Público;

10.3.16. Responsabilizar-se pelas despesas referentes a tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, transportes, embalagens, deslocamento de
pessoal, prestação de garanTa e quaisquer outras que incidam ou venham incidir na execução do
ajuste;

10.3.17. Indicar profissional para, sem prejuízo de suas aTvidades, atuar como preposto da
CONTRATADA junto à CONTRATANTE;

10.3.18. Fornecer à CONTRATANTE todas as informações que este considere necessárias à fiel
execução de suas obrigações contratuais, bem como àquelas essenciais ao desempenho e à
confiabilidade do objeto contratado;

10.3.19. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente,
além de outras ocorrências relevantes, em tempo hábil para as devidas providências saneadoras;

10.3.20. Não uTlizar o nome da CONTRATANTE ou sua qualidade de CONTRATADA em quaisquer
atividades de divulgação empresarial, inclusive em cartões de visita, anúncios e impressos;

10.3.21. Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multas que,
eventualmente, lhe sejam aplicadas, por meio de procedimentos administraTvos, decorrentes de
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descumprimento das obrigações contratuais;

10.3.22. SubsTtuir, às suas expensas, no prazo estabelecido pela fiscalização do contrato, o(s)
produto(s) recusado(s), quando da fase de seus recebimentos;

10.3.23. Cumprir as demais obrigações estabelecidas no Edital e em seus Anexos.

10.4. Fiscalização

10.4.1. A fiscalização e o controle da execução do fornecimento do(s) produto(s) e da prestação
dos serviços de garanVa e suporte técnico  serão exercidos por servidor ou comissão, designado(s)
para desempenhar esta função, com poderes para praTcar quaisquer atos que se desTnem a preservar
os direitos do CONTRATANTE, devendo o mesmo franquear à CONTRATADA livre acesso aos locais de
execução dos trabalhos, bem como aos registros e informações sobre o contrato. Esse servidor ou
essa comissão anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados;

10.4.2. A fiscalização de que trata este tópico não exclui, nem reduz, a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive resultante de imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus agentes;

10.4.3. Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a fiscalização do CONTRATANTE:

10.4.3.1. Determinar as medidas necessárias e imprescindíveis à correta execução do objeto,
bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas;

10.4.3.2. Sustar quaisquer fornecimentos/serviços que estejam sendo realizados em desacordo
com o especificado, ou ainda que possa atentar contra o sigilo de informações, a segurança de
pessoas ou bens do CONTRATANTE.

10.4.4. O fornecimento e/ou serviço rejeitado(s) por ter sido considerado mal executado,
deverão ser refeitos corretamente, com o Tpo de execução aprovado pela fiscalização, arcando a
CONTRATADA com os ônus decorrentes do fato;

10.4.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato
deverão ser autorizadas pela autoridade competente desta insTtuição em tempo hábil para a adoção
das medidas pertinentes;

10.4.6. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período
de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário.

10.5. Vigência

10.5.1. O contrato terá vigência de 38 (trinta e oito) meses, contados da sua assinatura, com
eficácia a parTr de sua publicação, compreendendo prazos de entrega, procedimentos de recebimento
fixados e pagamento, bem como da garanTa e assistência técnica de 36 (trinta e seis meses), onde
neste caso, iniciar-se-á a contagem a partir do recebimento definitivo do objeto. 

10.6. Prazos

10.6.1. O(s) Contrato(s) de Suporte Básico – Veeam Backup & Replica�on Enterprise
Edition para VMware vSphere para o cliente Procuradoria-Geral do Distrito Federal – deverá(ão) ser
renovado(s) em até 30 (trinta) corridos contados da abertura de ordem de serviço (OS)
correspondente.

10.7. Recebimento do Objeto

10.7.1. O(s) comprovante(s) de atualização do(s) Contrato(s) de Suporte Básico deverá(ão) ser
fornecidos, preferencialmente em Português do Brasil, por correio eletrônico, ou protocolados no Setor
de Protocolo da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, de 8 às 18 horas, de segunda a sexta-feira, no

Edital PE 06/21 - VEEAM BACKUP (58393442)         SEI 00020-00007833/2020-89 / pg. 26



seguinte endereço: EdiWcio-Sede da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, SAM, Bloco “I”, Térreo -
Brasília-DF - CEP 70.620-000.

10.7.2. O objeto contratado será recebido por servidor ou comissão designados pela autoridade
competente, mediante Termo de Recebimento, após o decurso do prazo de até 05 (cinco) dias corridos
de observação que comprove sua adequação aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69
da Lei nº 8.666/1993, da seguinte forma:

10.7.2.1. PROVISORIAMENTE: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
mediante Termo de Recebimento, em até 10 (dez) dias corridos após o recebimento da ordem de
serviço (OS) correspondente à Atualização do(s) Contrato(s) de Suporte Básico;

10.7.2.2. DEFINITIVAMENTE: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante recepção de Nota Fiscal/Fatura e Termo de Recebimento, assinado pelas partes, no prazo de
15 (quinze) corridos dias após a efeTva atualização e renovação do(s) Contrato(s) de Suporte Básico,
desde que comprovada total adequação ao objeto deste Termo de Referência.

10.7.3. Qualquer não conformidade em relação ao objeto contratado, apontada pelo servidor ou
pela comissão, acarretará em não recebimento do mesmo. O servidor ou a comissão discriminará em
Termo de Recebimento, em 02 (duas) vias, as irregularidades encontradas, ficando a CONTRATADA
com o recebimento de uma das vias para as devidas providências, em até 2 (dois) dias úteis para o
adimplemento da obrigação, cientificada de que está passível das penalidades cabíveis;

10.7.4. À CONTRATADA caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento, até o prazo
previsto para o adimplemento da obrigação, submetendo à nova verificação o objeto impugnado,
ficando suspenso o pagamento até a execução das correções necessárias, sem prejuízo de aplicação
das penalidades cabíveis;

10.7.5. O recebimento provisório ou definiTvo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança com relação ao objeto contratado, nem éTco-profissional pela perfeita execução do
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato;

10.7.6. No caso de bens importados, deverão ser comprovadas sua origem e a quitação dos
tributos de importação a eles referentes, comprovações estas que deverão ser apresentadas no
momento de sua entrega, sob pena de rescisão contratual e multa;

10.7.7. O Termo de Recebimento DefiniTvo e o respecTvo pagamento somente
serão efeTvados após a correta e completa atualização e renovação do(s) contrato(s) de suporte
básico, conforme termos estabelecidos no Item 11 deste Termo de Referência.

 

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em parcela única de acordo com o quanTtaTvo solicitado à
CONTRATADA, após o aceite definitivo da CONTRATANTE;

11.2. O pagamento somente será autorizado após o "atesto" do Gestor ou da Comissão
Executora, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação ao(s) produto(s) entregue e/ou serviço efetivamente prestado;

11.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;

11.4. Ocorrendo o adimplemento da obrigação contratual, a CONTRATADA emiTrá Nota
Fiscal/Fatura que, após a devida atestação, será objeto de pagamento a ser processado no prazo de
até 30 (trinta) dias, mediante Ordem Bancária creditada em conta corrente indicada pela
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CONTRATADA;

11.5. Para que seja efeTvado o pagamento deverá ser verificada a regularidade da empresa
perante a Secretaria de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF), a Fazenda Nacional, a Caixa
Econômica Federal quanto ao Fundo de GaranTa por Tempo de Serviço (CRF/CEF) e a JusTça
Trabalhista (CerTdão NegaTva de Débitos Trabalhistas - CNDT). Nesse senTdo, é necessária a
apresentação das CerTdões NegaTvas de Débitos, emiTdas pelos respecTvos órgãos, em plena
validade, caso as apresentadas na habilitação estejam vencidas;

11.6. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser
informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter reTdo na fonte os tributos incidentes sobre a
operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar n° 123/2006;

11.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso o(s) fornecimento(s)/serviço(s)
seja(m) rejeitado(s) pela fiscalização do contrato, devendo esse(s) ser(em) subsTtuído(s) ou
corrigido(s) pela CONTRATADA de modo a obter a aprovação da fiscalização, quando for o caso;

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe tenha sido imposta, em virtude de penalidade por
inadimplemento, até que o total de seus créditos possa compensar seus débitos;

11.9. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, os serviços e fornecimentos
executados em desacordo com o disposto no Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório,
constatar-se que os serviços e fornecimentos foram executados em desacordo com o especificado,
com defeito ou incompleto, a CONTRATANTE noTficará, por escrito, a CONTRATADA, interrompendo-
se os prazos de recebimento, e ficando suspenso o pagamento até que seja sanada a situação;

11.10. Reajuste:

11.10.1. O valor do objeto desta licitação é fixo e irreajustável.

11.11. Garantia Contratual:

11.11.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato,
comprovante de prestação da garanTa no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, nos
moldes do art. 56 da Lei nº 8.666/1993;

11.11.2. A garanTa terá validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após o
término da vigência contratual, nos termos da Instrução Normativa nº 05, de 25 de maio de 2017.

 

12. MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

12.1. Quaisquer questões administraVvas durante a execução do contrato, de cunho
mais formal:

12.1.1. Emissor: PGDF / Empresa Contratada;

12.1.2. Destinatário: PGDF / Empresa Contratada;

12.1.3. Forma de Comunicação: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – Correios ou
Correio Eletrônico (e-mail);

12.1.4. Documento: Ofício;

12.1.5. Periodicidade: Eventual.

 

12.2. Questões administrativas cotidianas durante a execução do contrato:
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12.2.1. Emissor: PGDF / Empresa Contratada;

12.2.2. Destinatário: PGDF / Empresa Contratada;

12.2.3. Forma de Comunicação: Correio eletrônico (e-mail), telefone, oWcio, correspondência
oficial, fax ou qualquer outra forma acordada;

12.2.4. Periodicidade: Sempre disponível em horário comercial.

 

12.3. Garantia/Suporte Técnico:

12.3.1. Emissor: PGDF / Empresa contratada;

12.3.2. Destinatário: PGDF / Empresa contratada;

12.3.3. Forma de Comunicação: Conforme estabelecido no respecTvo tópico deste Termo de
Referência;

12.3.4. Periodicidade: Conforme estabelecido no respectivo tópico deste Termo de Referência.

 

13. SANÇÕES APLICÁVEIS

13.1. Aquele que ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não manTver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento de ajuste, comportar-se de modo inidôneo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garanTdo o direito à ampla defesa, ficará impedido
de licitar e de contratar com o Distrito Federal pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais;

13.2. O atraso injusTficado na execução do objeto sujeitará a CONTRATADA à multa de mora,
calculada de acordo com as fórmulas e os percentuais a seguir, a depender do tempo total de atraso,
garanTda prévia defesa, sendo observadas eventuais prorrogações de prazo autorizadas a critério do
CONTRATANTE:

13.2.1. Cálculo da multa de mora:

13.2.1.1. Mmi = 4% . (a/b) . Ve, quando o tempo de atraso "a" for inferior ou igual ao prazo
contratual inicialmente estabelecido para cumprimento da obrigação (a ≤ b); ou

13.2.1.2. Mms = 4% . Ve + 6% . [(a-b)/b] . Ve, quando o tempo de atraso "a" for superior ao prazo
contratual inicialmente estabelecido para cumprimento da obrigação, (a > b), em que:

Mmi: é o valor da multa de mora, quando o tempo total de atraso "a" for inferior o igual
ao prazo contratual estabelecido para cumprimento da obrigação, (a ≤ b);

Mms: é o valor da multa de mora, quando o tempo total de atraso "a" for superior ao
prazo contratual estabelecido para cumprimento da obrigação, (a > b);

a: é o tempo total de atraso na execução do objeto, dado na mesma unidade de medida
do prazo contratual estabelecido – o tempo total de atraso na execução do objeto corresponde ao
tempo transcorrido entre o vencimento do prazo para o cumprimento da obrigação e o momento de
sua efetiva execução;

b: é o prazo contratual estabelecido para o cumprimento da obrigação; e

Ve: é o valor da parte do objeto que foi demandada para execução.

13.2.2. O valor da multa de mora limitar-se-á a 10% (dez por cento) do valor total do contrato.

13.3. A multa de mora apurada na forma do item 13.2.1.1. somente será aplicada quando o
seu valor for maior ou igual a R$ 100,00 (cem reais);
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13.4. Para dar efeTvidade à aplicação da multa de mora prevista no item 13.2.1.2, fica
estabelecido que será cobrado o valor mínimo de R$ 100,00 (cem reais) para a multa de mora, quando
o seu montante apurado for inferior ou igual a este valor;

13.5. Pela inexecução parcial ou total do ajuste, o CONTRATANTE poderá, garanTda a prévia
defesa, aplicar à CONTRATADA multa de 12% (doze por cento) ou de 15% (quinze por cento),
respectivamente, sobre o valor total do contrato;

13.6. O CONTRATANTE poderá, ainda, aplicar à CONTRATADA, juntamente com a multa por
inexecução prevista no item 13.5, as sanções de advertência, de suspensão e de declaração de
inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, previstas nos incisos I, III e IV,
respectivamente, do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993;

13.7. Para dar efeTvidade à aplicação das multas por inexecução previstas no item 13.5, fica
estabelecido que será cobrado o valor mínimo de R$ 100,00 (cem reais) para cada multa, quando o
seu montante apurado for inferior ou igual a este valor;

13.8. A multa de inexecução total do contrato incidirá ainda nos casos em que a
CONTRATADA, sem moTvo de força maior ou caso fortuito devidamente comprovado, solicitar a
rescisão contratual;

13.9. As multas tratadas neste tópico serão descontadas do pagamento eventualmente
devido pela Administração, da garanTa, quando houver, ou, na impossibilidade de ser feito o
desconto, recolhidas pela CONTRATADA mediante depósito em conta corrente do CONTRATANTE ou,
quando for o caso, cobradas judicialmente.

 

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS

14.1. Conforme pesquisa de preços públicos e privados, a tabela abaixo apresenta os valores
de referência para a contratação:

 

Item Bem/Serviço Qtd./Un.
Valor

Unitário
Estimado

Valor
Total Estimado

1.
Suporte básico para Veeam Backup & Replication Enterprise

Edition por um período de 36 (trinta e seis) meses.
16 (CPU
sockets)

R$ 11.002,08 R$ 176.033,28

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO R$ 176.033,28

 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

Adequação Orçamentária

Id. Fonte (Programa/Ação) Valor

1. Fundo Pró-Jurídico (Lei 2.605 de 12/10/2000) R$ 176.033,28

Total R$ 176.033,28

 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 

Adjudicação do Objeto Global
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Regime de Execução Preço global

 

17. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

 

Proposta Técnica e Critérios de Aceitabilidade da Proposta

Os preços devem ser compaUveis com os preços praTcados na Administração Pública, de acordo com
o Art. nº 15, Inciso V da Lei 8.666/93, a qual diz que as compras sempre que possível, deverão
balizar-se pelos preços praTcados no âmbito dos órgãos e enTdades da Administração Pública. Os
preços não poderão ser superiores aos valores da estimativa de preços.

Os custos relaTvos ao fornecimento dos bens/serviços, garanTa e suporte técnico, bem como
quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação devem
estar inclusos nos preços ofertados da proposta, conforme modelo no ANEXO I – MODELO DE
PROPOSTA.

A proposta deverá ser elaborada observando o modelo constante do ANEXO II – MODELO DE
ESTIMATIVA DE CUSTOS.

 

18. CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

18.1. As interessadas deverão apresentar pelo menos um Atestado de Capacidade Técnica
(declaração ou cerTdão), em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, declarando ter a empresa licitante fornecido contrato(s) de suporte básico de 8 (oito) ou mais
licenças de processador para Veeam Backup & Replica�on Enterprise Edi�on para VMware vSphere,
nos termos do art. 26 do Decreto Federal nº 10.024/2019.

18.2. A PGDF poderá fazer diligências/consultas no senTdo de sanar dúvidas quanto ao
atendimento das especificações relativas aos produtos ofertados.

 

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

 

Caracterização da Solução de T.I. 

BENS E SERVIÇOS COMUNS

Modalidade de Licitação

Pregão Eletrônico.

Tipo de Licitação

Menor Preço.

Do Direito de Preferência – Decreto Nº 7.174/2010 – Lei Complementar Nº 123/2006

Será aplicado o Direito de Preferência previsto no Decreto Federal nº. 7.174/2010, que foi
recepcionado pelo Decreto Distrital nº. 37.667/2016, por tratar o objeto deste Termo de Bens e
Serviços de informática e automação.
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Critérios de Habilitação – Qualificação Técnica (Art. 30 – Lei 8.666/93)

Critério Justificativa

1.

Apresentar pelo menos um Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), em
nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando
ter a empresa licitante fornecido contrato(s) de suporte básico de 8 (oito) ou mais licenças
de processador para Veeam Backup & Replication Enterprise Edition para VMware
vSphere.

Garantir a
qualidade

da proposta
a ser

efetuada.

 

 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA – MODELO DE TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

 

 

INTRODUÇÃO

A <PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA CONTRATADA>, doravante referida simplesmente como
CONTRATADA, inscrita no CNPJ/MF sob o número <NÚMERO DO CNPJ>, com endereço <ENDEREÇO>,
neste ato representado pelo <VÍNCULO DO SIGNATÁRIO COM A CONTRATADA>, <NOME DO
SIGNATÁRIO>, nos termos do <CONTRATO OU TERMO ADITIVO EM QUE FOI PACTUADO O SIGILO>,
compromete-se a observar o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, firmado perante o DISTRITO
FEDERAL, por meio da PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL, doravante referida
simplesmente como PGDF, em conformidade com as cláusulas que seguem:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE é a necessária e adequada proteção às informações
confidenciais fornecidas à CONTRATADA para que possa desenvolver as aTvidades contempladas
especificamente no contrato nº {número do contrato}.

Subcláusula Primeira - As esTpulações constantes neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE se aplicam
a toda e qualquer informação revelada à CONTRATADA.

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA reconhece que, em razão da prestação de serviços à PGDF,
tem acesso a informações que pertencem à PGDF, que devem ser tratadas como sigilosas.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS

Deve ser considerada confidencial toda e qualquer informação observada ou revelada, por qualquer
meio, em decorrência da execução do contrato, contendo ela ou não a expressão “CONFIDENCIAL”.

Subcláusula Primeira - O termo “informação” abrange toda informação, por qualquer modo
apresentada ou observada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: diagramas
de redes, fluxogramas, processos, projetos, ambiente Wsico e lógico, topologia de redes,
configurações de equipamentos, entre outras a que, diretamente ou através de seus empregados,
prepostos ou prestadores de serviço, venha a CONTRATADA ter acesso durante ou em razão da
execução do contrato celebrado.

Subcláusula Segunda - Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada
informação, a CONTRATADA deverá mantê-la sob sigilo até que seja autorizada expressamente pelo
representante legal da PGDF, referido no contrato, a tratá-la diferentemente. Em hipótese alguma, a
ausência de manifestação expressa da PGDF poderá ser interpretada como liberação de qualquer dos
compromissos ora assumidos.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS LIMITES DA CONFIDENCIALIDADE

As esTpulações e obrigações constantes do presente instrumento não serão aplicadas a nenhuma
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informação que:

I. seja comprovadamente de conhecimento público no momento da revelação, exceto se isso tal fato
decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA;

II. já esteja em poder da CONTRATADA, como resultado de sua própria pesquisa, contanto que a
CONTRATADA possa comprovar referido fato; ou

III. tenha sido comprovada e legiTmamente recebida de terceiros, estranhos à relação contratual,
contanto que a CONTRATADA possa comprovar referido fato.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES

A CONTRATADA se obriga a manter sigilo de toda e qualquer informação definida neste TERMO DE
CONFIDENCIALIDADE como confidencial, utilizando-as exclusivamente para os propósitos do contrato.

Subcláusula Primeira - A CONTRATADA determinará a observância deste TERMO DE
CONFIDENCIALIDADE a todos os seus empregados, prepostos e prestadores de serviço que estejam
direta ou indiretamente envolvidos com a execução do contrato.

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA obriga-se a informar imediatamente à PGDF qualquer
violação das regras de sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou omissão,
independentemente da existência de dolo, bem como de seus empregados, prepostos e prestadores
de serviço.

Subcláusula Terceira - Compromete-se, ainda, a CONTRATADA a não revelar, reproduzir ou uTlizar,
bem como não permiTr que seus empregados, prepostos ou prestadores de serviço revelem,
reproduzam ou uTlizem, em hipótese alguma, as informações referidas no presente TERMO DE
CONFIDENCIALIDADE como confidenciais, ressalvadas situações previstas no contrato e neste TERMO
DE CONFIDENCIALIDADE.

Subcláusula Quarta - A CONTRATADA deve cuidar para que as informações consideradas
confidenciais nos termos do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE fiquem restritas ao
conhecimento dos empregados, prepostos ou prestadores de serviço que estejam diretamente
envolvidos nas discussões, análises, reuniões e negócios, devendo cienTficá-los da existência deste
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE e da natureza confidencial das informações.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO RETORNO DAS INFORMAÇÕES

A CONTRATADA devolverá imediatamente à PGDF, ao término do contrato, todo e qualquer material
de propriedade desta, inclusive registro de documentos de qualquer natureza que tenham sido criados,
usados ou manTdos sob seu controle ou posse, bem como de seus empregados, prepostos ou
prestadores de serviço, assumindo o compromisso de não uTlizar qualquer informação considerada
confidencial, nos termos do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, a que teve acesso em
decorrência do vínculo contratual com a PGDF.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO DESCUMPRIMENTO

O descumprimento de qualquer cláusula deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE acarretará as
responsabilidades civil, criminal e administrativa, conforme previsto na legislação.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

Tendo em vista o princípio da boa-fé objeTva, permanece em vigor o dever de sigilo, tratado no
presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, após o término do contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Os casos omissos neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, assim como as dúvidas surgidas em
decorrência da sua execução, serão resolvidos pela PGDF.

Por estar de acordo, a CONTRATADA, por meio de seu representante, firma o presente TERMO DE
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CONFIDENCIALIDADE, lavrando em duas vias de igual teor e forma.

 

Brasília,            de                                de 2021.

 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa

Nome:

Cargo:

CPF:

 

DE ACORDO:

(Integrante da equipe técnica da CONTRATADA)

Nome:

CPF:

DE ACORDO:

(Integrante da equipe técnica da CONTRATANTE)

Nome:

CPF:

 

 

 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2021 - RENOVAÇÃO LICENÇAS VEEAM BACKUP ​
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA

 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:

Razão Social e CNPJ:

Responsável:

Endereço:

Contato (telefone/e-mail):

 

À

1. PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

Setor de Administração Municipal – SAM – Projeção “I”, Asa Norte, Brasília – DF.

Proposta que faz a {razão social da licitante} inscrita no CNPJ nº {número no cadastro nacional da
pessoa jurídica} , para renovação de contrato(s) de suporte básico de dezesseis licenças de
processador para Veeam Backup & Replica�on Enterprise Edi�on para VMware vSphere, a fim de
atender as necessidades corporaTvas da insTtuição, conforme especificações do termo de referência
e demais anexos.
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2. PREÇOS

 

Item Bem/Serviço Qtd./Un.
Valor
Unitário 

Valor
Total 

1.
Suporte básico para Veeam Backup & Replica�on
Enterprise Edi�on por um período de 36 (trinta e seis)
meses.

16
(CPU sockets)

R$ R$ 

VALOR TOTAL PARA A CONTRATAÇÃO R$ 

 

Valor total da proposta (por extenso):

 

3. ENTREGA E GARANTIA

Prazo de entrega: conforme estabelecido no termo de referência.

Período de garantia: conforme estabelecido no termo de referência.

 

4. VALIDADE DA PROPOSTA

Prazo de validade: {não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da licitação}

 

5. COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS

Nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de
qualquer natureza incidentes sobre o objeto do pregão.

Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena
aceitação das condições estabelecidas no edital e seus anexos.

{Local e data}

{Assinatura do Representante Legal da Licitante contendo a identificação com NOME COMPLETO}

 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2021 - RENOVAÇÃO LICENÇAS VEEAM BACKUP ​
ANEXO III - DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860/2019

 

A pessoa Wsica ou jurídica (NOME, CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL), por intermédio de seu
representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93, e no
art. 1º do Decreto 39.860/2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

 

Brasília,       de                         de 2021.
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___________________________________________

Assinatura

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2021 - RENOVAÇÃO LICENÇAS VEEAM BACKUP ​
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

 

Contrato de Prestação de Serviços nº ___/___ - ___, nos termos do Padrão nº 01/2002.

Processo nº .00020-00033609/2018-28

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O Distrito Federal, por meio de PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, representado por
_________________, na qualidade de _____________, com delegação de competência prevista nas
Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e ________________,
doravante denominada Contratada, CNPJ nº ________________, com sede em _________,
representada por ______________, na qualidade de ______________.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 00/2020 (Doc. ID
SEI______), da Proposta  (Doc. ID SEI______), e das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2005 e Decreto
Federal nº 10.024/2019. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

O Contrato tem por objeto a contratação do serviço de renovação de contrato(s) de suporte básico de
16 (dezesseis) licenças de processador para Veeam Backup & Replica�on Enterprise
Edition para VMware vSphere, de acordo com as especificações do Termo de Referência, visando
atender as necessidades da Procuradoria-Geral do Distrito Federal,  consoante especifica o Edital do
Pregão nº_0/2020   (Doc. ID SEI______) e a Proposta  (Doc. ID SEI______) que passam a integrar o
presente Termo.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário,
segundo o disposto nos arts. 6º e 10º  da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1 - O valor global do Contrato é de ______ (______) conforme detalhamento abaixo, devendo a
importância de _______(_______) ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no
orçamento corrente – Lei Orçamentária nº ______, de ______, enquanto a parcela remanescente será
custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

tem Bem/Serviço Qtd./Un.
Valor
Unitário 

Valor
Total 
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1.
Suporte básico para Veeam Backup & Replica�on
Enterprise Edi�on por um período de 36 (trinta e seis)
meses.

16
(CPU sockets)

R$ R$ 

VALOR TOTAL PARA A CONTRATAÇÃO R$ 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I -  Unidade Orçamentária: 120901/12901 – Fundo da Procuradoria-Geral do Distrito Federal

II -  Programa de Trabalho: 03.126.8203.1471.0034

III -  Natureza da Despesa: 44.90.39 

IV - Fonte: 320

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será feito  de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela única de acordo com o quanTtaTvo solicitado à
CONTRATADA, após o aceite definiTvo da CONTRATANTE, mediante a apresentação de Nota Fiscal,
liquidada em até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do
Contrato.

7.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efeTvo
pagamento de acordo variação pro rata tempore do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo–
IPCA

7.3. Para efeito de pagamento, a PGDF consultará os síTos oficiais dos órgãos e enTdades emissores
das certidões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerTdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida ATva da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaTvos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

b) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

c) CerTficado de Regularidade do Fundo de GaranTa por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusTça do Trabalho, mediante a
apresentação de CerTdão NegaTva de Débitos Trabalhistas – CNDT ou CerTdão PosiTva de Débitos
com Efeito de Negativa. (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011)

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

8.1. O contrato terá vigência de até 38 (trinta e oito) meses, contados a parTr da data da sua
assinatura, com eficácia a parTr de sua publicação, compreendendo os prazos de entrega, dos
procedimentos de recebimento fixados e pagamento, bem como da garanTa e assistência técnica de
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procedimentos de recebimento fixados e pagamento, bem como da garanTa e assistência técnica de
36 (trinta e seis meses), onde neste caso, iniciar-se-á a contagem a parTr do recebimento definiTvo
do objeto.

8.2. O preço será fixo e irreajustável.

8.2.1. Na eventual ocorrência de aumento quanTtaTvo do objeto, até o limite de 25% previstos
em lei, poderá ser concedido reajuste, desde que observado o prazo não inferior a 1 ano a contar
da data limite para apresentação das propostas ou do orçamento a que ela se referir.

8.2.3. Na hipótese de reajuste, este será concedido com base no índice do IPCA, nos termos do
art. 3º do Decreto nº 37.121/2016 apurado durante o período ou aquele que vier a substituí-lo.

 

CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

9.1. DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1.1 Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da adjudicatária a prestação de
garanTa no ato da assinatura do instrumento contratual no valor correspondente a 5% (cinco por
cento) do montante do contrato, mediante uma das seguintes modalidades:

I - caução em dinheiro ou em Utulos da dívida pública, devendo estes ter sido emiTdos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004)

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94)

9.1.2. A Contratada convocada deve apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da
data da entrega da via do contrato assinada, comprovante de prestação de garanTa no valor e nas
condições descritas neste Edital.

9.1.3. A garanTa somente poderá ser levantada após o cumprimento integral de todas as obrigações
contratuais assumidas e a extinção do Contrato;

9.1.4. A garanTa ficará reTda no caso de rescisão contratual por responsabilidade da Contratada, até
a definitiva solução das pendências administrativas ou judiciais que porventura existam.

9.1.5. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garanTa exigida
será considerada inexecução do Contrato, implicando na imediata anulação da Nota de Empenho
emitida e ensejará a rescisão Contratual, nos termos do inciso I do art. 78 da Lei nº 8.666/93.

 

9.2. DA GARANTIA/SUPORTE TÉCNICO DO OBJETO

9.2.1. A garanTa deverá considerar o período mínimo de 36 (trinta e seis) meses contados a parTr da
data de recebimento definitivo e contemplar a prestação dos seguintes serviços:

9.2.1.1. Atualização de versão do logiciário (software);

9.2.1.2. Acesso ao síTo do fabricante (por intermédio de usuário/senha) para
o download de patches e fixes de correção (de código), service packs, novas versões de
manutenção geral, versões de determinadas funcionalidades, releases e builds, documentação
atualizada e o acesso a base de conhecimento do fabricante.

9.2.2. A modalidade de atendimento deverá ser em regime 12x5 (doze horas por dia x cinco dias da
semana), de segunda a sexta-feira – é considerado dia útil aquele com expediente normal na PGDF;

9.2.3. A garanTa e o suporte técnico deverão ser fornecidos contra defeitos de sogware sem custos
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além daqueles constantes da proposta de preço e pelo prazo de garantia ofertado;

9.2.4. A abertura de chamados consisTrá em esclarecimento de dúvidas, orientação no uso
do logiciário (software), configuração do(s) produto(s), solução de problemas, dentre outras
solicitações;

9.2.5. A abertura de chamados poderá ter origem em decorrência de configuração
e instalação/desinstalação de funcionalidades ou outro problema detectado pela equipe técnica da
PGDF;

9.2.6. As aTvidades relacionadas ao suporte técnico devem ser realizadas por meio de contato
telefônico e/ou troca de mensagens eletrônicas. Os chamados poderão ser atendidos de forma
remota;

9.2.7. As aTvidades relacionadas ao suporte técnico devem ser realizadas por
profissionais certificados pelo fabricante;

9.2.8. Em todas as aTvidades relacionadas ao suporte técnico deverá ser empregada a língua
portuguesa falada e escrita do Brasil. Serão admitidas as seguintes exceções a esta exigência:

9.2.8.1. O uso de termos técnicos em inglês, por meio de contato telefônico e/ou troca de
mensagens eletrônicas;

9.2.8.2. O acesso a síTos com conteúdo na língua inglesa, para consulta a bases de
conhecimento ou download de componentes do logiciário (software).

9.2.9. A garanTa e o suporte técnico deverão ser fornecidos por intermédio dos seguintes canais de
atendimento para abertura dos chamados:

9.2.9.1.Sítio na internet e telefone (preferencialmente 0800) ou;

9.2.9.2.Sítio na internet e call center.

9.2.10. O Sítio na internet deverá permitir acompanhar os chamados de suporte técnico;

9.2.11. O Sítio na internet deverá possuir informações relacionadas ao histórico do(s) atendimento(s);

9.2.12. Deverão ser considerados os seguintes prazos e níveis de severidade para os chamados de
suporte técnico:

Severidade Descrição
Tempo
para
Solução

Severidade
1 (um)

Impacto críTco sobre o negócio. Quando ocorre a perda ou paralisação
de serviços relevantes prestados pela PGDF ou aTvidades exercidas
pela mesma, configurando-se como situação de emergência. Uma
solicitação de serviço de Severidade 1 (um) pode possuir uma ou mais
das seguintes características:

Dados corrompidos;

Uma função crítica não está disponível;

O sistema se desliga repenTnamente causando demoras
excessivas e intermitências para utilização de recursos;

O sistema falha repeTdamente após tentaTvas de
reinicialização.

2 (duas)
horas
comerciais*
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Severidade
2 (dois)

Impacto significaTvo sobre o negócio. Problema grave, prejudicando a
operação do sistema. Quando se verifica uma grave perda de
funcionalidades em programas ou sistemas da PGDF, inexisTndo
alternaTvas de contorno, sem, no entanto, interromper em sua
totalidade a prestação do serviço;

8 (oito)
horas
comerciais*

Severidade
3 (três)

Pouco impacto sobre o negócio. Problemas que criam algumas
restrições a operação do sistema. Quando se verifica uma perda de
menor relevância de funcionalidades em programas ou sistemas da
PGDF, causando apenas inconveniências para a devida prestação dos
serviços pela PGDF;

12
(doze) horas
comerciais*

Severidade
4 (quatro)

Dúvidas que não afetam a operação do sistema. Quando se verifica
como necessária a prestação de informações, aperfeiçoamentos ou
esclarecimentos sobre documentação ou funcionalidades de
programas, porém sem prejudicar diretamente a operação dos
programas ou sistemas da PGDF.

24 (vinte e
quatro)
horas
comerciais*

*horas comerciais são definidas no período compreendido entre segunda a sexta-feira, das oito às
vinte horas (UTC – 3)

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2.   Constituem obrigações do contratante:

a) Designar servidor ou comissão de servidores para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do
ajuste, assim como para atestar a execução do objeto;

b) Receber o objeto contratado e atestar a Nota Fiscal/Fatura, desde que atendidas todas as
exigências e especificações para o(s) item(ns), constante(s) do presente Termo de Referência e
do Instrumento Convocatório;

c) Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal
devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do ajuste;

d) Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela credenciada;

e) Informar à CONTRATADA, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
ajuste;

f) Prestar as informações e os esclarecimentos perTnentes, que venham ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA ou por seu preposto;

g) PermiTr, dentro das normas internas, o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas
dependências, para o fornecimento do(s) produto(s) e prestação do(s) serviço(s);

h) Cumprir e fazer cumprir o disposto no presente Instrumento e no Edital, exercendo a
fiscalização do fornecimento do objeto;

i) Efetuar a conferência do(s) produto(s) entregue(s), verificando sua conformidade com as
condições exigidas no presente Termo de Referência e com a proposta técnica apresentada pela
CONTRATADA.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. Apresentar ao Distrito Federal, até o quinto dia úTl do mês subsequente, comprovante de
recolhimento dos encargos previdenciários, encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da
execução do Contrato.

11.2    Constituem obrigações da Contratada:

a) Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que se aplicável ao número de funcionários da empresa, atende às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de
1991 e Lei Distrital 3.985/2017.

b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compaTbilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

d) Não fazer uso de mão de obra infanTl, nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013, sob pena de
rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

e) Adotar na execução do contrato, práTcas de sustentabilidade ambiental, a recepção de bens,
embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela PGDF, práTcas de
desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reuTlização, nos termos
estabelecidos na Lei Distrital nº. 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que sejam aplicáveis ao objeto
desta licitação.

f) Durante a execução do contrato fica vedado o uso de conteúdo discriminatório: contra a
mulher, que incenTve a violência ou que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou
qualquer outro que represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias
em condições de vulnerabilidade. sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, nos termos do que dispõe a Lei 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto
Distrital 38.365/2017. (PARECER 57/2018 – PRCON/PGDF)

g) ConsTtui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviços.

h)  A contratada responderá pelos danos causados pelos seus agentes.

i)  A contrata fica obrigada a comprovar mensalmente, junto ao gestor responsável pelo repasse
de recurso público, a regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e
previdenciária relaTvas a seus empregados, conforme estabelecido na Lei 5.087/2013 (Parecer
274/2018 - PRCON/PGDF).

j) O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções;

k)  A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não idenTficar
má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir;

l) Conforme determinação da Lei Distrital 6.128/2018, deve ser reservado o percentual de 2% de
vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras públicas distritais, a ser desTnado a pessoas em
situação de rua, excetuando-se as empresas mencionadas na Lei federal nº 7.102, de 20 de junho de
1983. (Parecer 274/2018 - PRCON/PGDF).

m) A contratada declara a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais e/ou comerciais porventura inadimplidos, em como
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a inexistência de formação de vínculo empregaUcio entre os empregados da Contratada e a
Administração Pública do Distrito Federal. 

n) Demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo AdiTvo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

O atraso injusTficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada às sanções previstas no Edital e no Decreto 26.851/2006 e alterações posteriores, bem
como no art. 49 do Decreto 10.024/2019, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº
8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração e que não seja caso de rescisão
unilateral do contrato, devendo para tanto, o ato ser precedido de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respecTvo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-
se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida ATva e cobrados mediante execução na forma da legislação perTnente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

O Distrito Federal, por meio de ______________, designará Executor para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia úTl do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento na PGDF, de
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acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1 Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
à Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto nº 34.031/2012, publicado no DODF de
13/12/2012 p 5.)

19.2 Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relaTvas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

Brasília, _____ de ___________ de 20__

Pelo Distrito Federal:

Pela Contratada:

Testemunhas:

01.  ----------------------------------------------------

02.       --------------------------------------------

 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2021 - RENOVAÇÃO LICENÇAS VEEAM BACKUP ​
ANEXO V - DAS PENALIDADES

DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

 

Regula a aplicação de sanções administraTvas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho
de 1993 (Lei de Licitações e Contratos AdministraTvos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do
Pregão), e dá outras providências.

 

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o arTgo 100, inciso
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos arTgos 81, 86, 87 e 88 da Lei
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,
bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a
centralização de compras insTtuída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as
competências instituídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

 

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 1° A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriTva de direitos pelo não comprimento
das normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,
obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do
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Distrito Federal, às normas estabelecidas no presente decreto.

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com
dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às
licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido
no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666.

 

SEÇÃO II

Das Espécies de Sanções Administrativas

Art. 2° As licitantes que não cumprirem integralmente as obrigações contratuais assumidas, garanTda
a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções:

I - advertência;

II – multa;

III - suspensão temporária de parTcipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal:

a) para o licitante e/ou contratado através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que,
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo
não superior a 5 (cinco) anos, e o licitante e/ou contratado será descredenciado do Sistema de
Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida;

b) para os licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei n. 8.666, de 1993, a
penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os moTvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste arTgo poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respecTvo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.

 

SUBSEÇÃO I

Da Advertência

Art. 3° A advertência é o aviso por escrito, emiTdo quando o licitante e/ou contratado descumprir
qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços,
até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou parTcipante do Sistema de Registro de
Preços, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a
recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.
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SUBSEÇÃO II

Da Multa

Art. 4° A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado pelo atraso injusTficado na
entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
(Redação dada pelo Decreto 35.831, de 19/09/2014, DODF de 22/09/2014 p 6)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento

completo da obrigação contratada1 (Redação dada pelo Decreto 35.831, de 19/09/2014 , DODF de
22/09/2014 p 6)

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusTficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
reTrar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V 2- até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. (Redação dada pelo Decreto 35.831, de
19/09/2014, DODF de 22/09/2014 p 6)

§ 1º A multa será formalizada por simples aposTlamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei
nº 8.666, de 193 e será executada após regular processo administraTvo, oferecido ao contratado a
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação, nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666, de 1993, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas ao contratado;

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

§ 2º Sempre que a multa ultrapassar os créditos do contratado e/ou garanTas, o seu valor será
atualizado, a parTr da data da aplicação da penalidade, pela variação do Índice Geral de Preços -
Mercado (IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas.

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parTr do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulaTvamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta comeTda, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o
princípio da proporcionalidade.
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§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados
e/ou rescindidos, exceto se houver jusTficado interesse da unidade contratante em admiTr atraso
superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste arTgo não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei
Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais: (Acrescido o art. 4-A, pelo
Decreto 36974/2015, DODF n. 238, publicado em 14/12/2015)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada;

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injusTficada do adjudicatário em
assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração;

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual;

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II.

 

SUBSEÇÃO III

Da Suspensão

Art. 5° A suspensão é a sanção que suspende temporariamente a parTcipação de contratado em
licitações e o impede de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na
modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral do adjudicado e/ou contratado, no Cadastro
de Fornecedores do Distrito Federal, insTtuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, com a
suspensão inscrita no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -SICAF, de acordo com os
prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emiTda pela Subsecretaria de
Compras e Licitações, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a empresa
permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, ou
pregão para inclusão no Sistema de Registro de Preços, quando a licitante deixar de entregar, no prazo
estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma
provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objeTvando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;
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para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

receber qualquer das multas previstas no arTgo anterior e não efetuar o pagamento; a reabilitação de
dará com o pagamento.

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a
emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante e/ou parTcipante do Sistema de Registro de Preços,
se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa
em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

§ 2° A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e produzirá os
seguintes efeitos:

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento
da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para
registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão parTcipante do Sistema de
Registro de Preços, implicará na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/enTdades
subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999, e alterações posteriores;

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou parTcipante do Sistema de
Registro de Preços, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução
contratual, entendida desde a recusa em reTrar a nota de empenho ou assinar o contrato, implicará na
suspensão perante o órgão sancionador.

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas
ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

 

SUBSEÇÃO IV

Da Declaração de Inidoneidade

Art. 6° A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado de Fazenda, à vista dos
motivos informados pela Subsecretaria de Compras e Licitações.

§ 1° A declaração de inidoneidade prevista neste arTgo permanecerá em vigor enquanto perdurarem
os moTvos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo de até dois anos de sancionamento.

§ 2° A declaração de inidoneidade e/ou sua exTnção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/enTdades subordinadas ou vinculadas ao
Poder ExecuTvo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
nº 8.666, de 1993.

 

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios praTcarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e
Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:
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I - suspensão temporária do cerTficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto III - aplicam-se a este arTgo as
disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto.

 

Art. 8° As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 1993 ou 10.520,
de 2002:

I - tenham sofrido condenação definiTva por praTcarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.

 

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

Art. 9° É facultado ao interessado interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respecTva
notificação.

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praTcou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2° Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecuTvos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário; só se iniciam e vencem os prazos referidos neste arTgo em dia de expediente no órgão
ou na entidade.

§ 3° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a
aplicação da sanção será formalizada por despacho moTvado, cujo extrato deverá ser publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada;

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no síTo
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos
demais sistemas eletrônicos de contratação manTdos por órgãos ou enTdades da Administração
Pública do Distrito Federal.

§ 5° Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de

Edital PE 06/21 - VEEAM BACKUP (58393442)         SEI 00020-00007833/2020-89 / pg. 48



simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que
as aplicou.

 

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante
e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração
pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

 

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, incluir os
percentuais relaTvos a multas, e as propostas comerciais deverão mencionar expressamente a
concordância do proponente aos seus termos.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
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